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Direito Constitucional: Análise do Art. 25º Sobre Estados 
Federados– Explicações e Questões com Gabarito 
 
 “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições 
e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. 
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas por esta Constituição. 
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação.               (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 5, de 1995) 
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum.” 
 
 

Explicando 
 
O Artigo 25 da Constituição Federal do Brasil trata da organização 
e regulação dos Estados, estabelecendo diretrizes importantes 
para a autonomia e competências que estes possuem. Vamos 
analisar cada parte do artigo e seus parágrafos: 
 
Caput do Art. 25 
O caput do artigo afirma que os Estados se organizam e regem por 
suas próprias Constituições e leis, desde que respeitem os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal. Isso reflete a 
autonomia dos Estados, permitindo que eles criem normas que 
atendam às suas particularidades, mas sempre dentro dos limites 
impostos pela Constituição nacional. 
 
§ 1º 
Este parágrafo estabelece que as competências dos Estados são 
aquelas que não estão proibidas pela Constituição Federal. Em 
outras palavras, tudo que não é explicitamente vedado à atuação 
dos Estados pode ser regulado por eles. Isso reforça a ideia de 
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autonomia, uma vez que os Estados têm liberdade para legislar em 
diversas áreas, como educação, saúde e segurança pública, 
respeitando, claro, os direitos e deveres previstos na Constituição. 
 
§ 2º 
Aqui, é especificado que os Estados têm a competência para 
explorar serviços locais de gás canalizado, seja diretamente ou por 
meio de concessão. Este parágrafo também veda a edição de 
medida provisória para regulamentar essa exploração, exigindo 
que a matéria seja tratada por lei. Isso garante um processo 
legislativo mais rigoroso, assegurando que a exploração de 
serviços essenciais esteja submetida a um debate amplo e a um 
controle mais efetivo. 
 
§ 3º 
Este parágrafo permite que os Estados, através de lei 
complementar, instituam regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões. Esses agrupamentos são formados por 
municípios adjacentes e têm como objetivo integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas que são de 
interesse comum. A criação dessas regiões visa melhorar a gestão 
de serviços públicos e facilitar a cooperação entre os municípios, 
permitindo um desenvolvimento regional mais coeso e eficiente. 
 
Considerações Finais 
O Art. 25 e seus parágrafos evidenciam a importância da 
autonomia dos Estados na estrutura federativa brasileira. Eles têm 
liberdade para se auto-organizar e legislar, mas devem sempre 
respeitar os princípios e limites da Constituição Federal. Além 
disso, a previsão de regiões metropolitanas e outros agrupamentos 
favorece a integração e a eficiência na administração pública, 
essencial em um país com grandes disparidades regionais. 
 
 

Questões de Múltipla Escolha 
 

1. Sobre a organização dos Estados, o Art. 25 afirma que:  
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a) Os Estados devem seguir exclusivamente as leis federais. 
b) Os Estados podem se organizar por suas próprias 
Constituições, respeitando a Constituição Federal. 
c) Os Estados não possuem autonomia para criar suas 
próprias leis. 
d) A organização dos Estados é feita apenas por meio de 
medidas provisórias. 
 
 

2. De acordo com o § 1º do Art. 25, as competências dos 
Estados são:  
 
a) Todas as competências, independentemente de vedação. 
b) Apenas aquelas expressamente definidas pela União. 
c) Reservadas aquelas que não são vedadas pela 
Constituição. 
d) Exclusivamente as que a Constituição proíbe. 
 
 

3. O § 2º do Art. 25 estabelece que os Estados podem 
explorar serviços de gás canalizado:  
 
a) Apenas mediante contrato com a União. 
b) Direta ou indiretamente, mas não por medida provisória. 
c) Somente se houver autorização do governo federal. 
d) Sem a necessidade de regulamentação. 
 

4. Quanto à criação de regiões metropolitanas, o § 3º do Art. 
25 afirma que:  
 
a) Os municípios podem criar regiões sem aprovação dos 
Estados. 
b) Apenas a União pode instituir regiões metropolitanas. 
c) Os Estados podem criar regiões mediante lei 
complementar. 
d) Não é permitido agrupar municípios para funções públicas. 
 

5. A autonomia dos Estados, conforme o Art. 25, é um 
princípio fundamental da:  
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a) Administração direta. 
b) Organização federativa. 
c) Organização centralizada. 
d) Regulação dos serviços privados. 
 

Gabarito 
 

1. b) Os Estados podem se organizar por suas próprias 
Constituições, respeitando a Constituição Federal. 
Explicação: O caput do Art. 25 garante que os Estados têm 
autonomia para se organizar e legislar, desde que respeitem os 
princípios da Constituição Federal. 
 

2. c) Reservadas aquelas que não são vedadas pela Constituição. 
Explicação: O § 1º do Art. 25 afirma que os Estados possuem 
as competências que não estão vedadas pela Constituição, 
garantindo sua autonomia em diversas áreas. 

 
 

3. b) Direta ou indiretamente, mas não por medida provisória. 
Explicação: O § 2º do Art. 25 permite que os Estados explorem 
serviços de gás canalizado, mas proíbe a regulamentação por 
meio de medida provisória, exigindo uma lei para tal. 
 

4. c) Os Estados podem criar regiões mediante lei complementar. 
Explicação: O § 3º do Art. 25 permite que os Estados, por meio 
de lei complementar, instituam regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões para melhor 
organização e planejamento. 

 
 

5. b) Organização federativa. 
Explicação: A autonomia dos Estados é um princípio 
fundamental da organização federativa, que caracteriza a 
divisão de competências e a independência entre os entes 
federativos no Brasil. 
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Comente quantas questões você acertou! 
 
"A reprodução deste conteúdo é proibida sem a autorização prévia." 

 


